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Resumo - O presente artigo aborda a oportunidade de aplicação da modalidade compra insti-
tucional do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA - no HU/UFGD.   Foram analisadas 
as condições de demanda de alimentos pelo HU/UFGD, que se mostrou grande comprador de 
hortifrutigranjeiros da região. Foram analisadas também as condições de oferta de alimentos 

-

a melhoria de renda da população. A partir daí, foi elaborada uma proposta de melhoria que 
trata desde o planejamento da compra até a fase de pagamento dos agricultores. Espera-se, 
como alguns dos benefícios desta proposta de melhoria, entendida enquanto projeto-piloto, a 
adequação do órgão à legislação vigente e o fomento de uma política pública de incentivo à 
agricultura familiar local.

Palavras-chaves: .
_____________________________________________________

From public to public: a proposal for public purchase of family 

farmers production by the University Hospital HU-UFGD in Brazil

Abstract: This paper highlights the opportunity to apply the institutional purchase modality of 
the federal Food Acquisition Program by the University Hospital - HU/UFGD. Food demand 
conditions by the HU/UFGD were analyzed, and the HU/UFGD proved to be a buyer of horti-
cultural products in the region. The conditions of food supply by family farmers in the region 
were also analyzed, and they showed interest on selling to the HU/UFGD, and these resources 
may contribute to improving the local development and income. From the analyses, a  propose 
was elaborated, that deals since the purchase planning by the HU/UFGD until the payment 
phase to  the family farmers, making available models of public notice, sale proposal and con-

current legislation and the promotion of a public policy to encourage local family farmers.
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Introdução

O desenvolvimento da agricultura familiar, por muito tempo relacionado com ativida-
des camponesas, nas últimas décadas tem recebido maior atenção, após a criação de diversos 
programas provenientes de políticas públicas fomentadoras da produção de pequena escala. 

dos agricultores, como o acesso ao crédito, modernização dos equipamentos e promoção da 
comercialização dos produtos, de modo que, superados estes pontos, o setor possa colaborar 
com a economia e o desenvolvimento no local onde residem.

O Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, exemplo de política pública de incentivo 
à produção da agricultura familiar por meio de compras governamentais, acrescentou, através do 
Decreto nº 7.775/2012, a modalidade chamada “Compra Institucional”, possibilitando aos órgãos 
públicos elencados no decreto, pertencentes à União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
que anteriormente não participavam do programa, auxiliar no desenvolvimento deste segmento. 
O diferencial desta modalidade é que oferece aos órgãos facilidade na aquisição de alimentos 
por meio de dispensa de licitação, permitindo a destinação de recursos próprios do órgão para 
pagamento destes fornecedores, enquanto que as outras modalidades recebem recursos especí-

utilizando a necessidade dos órgãos de adquirir alimentos como impulsionador da economia 
local. Tal modalidade permite ao Estado atuar não só como um agente promotor, mas também 
como um agente consumidor, adquirindo o que é produzido pela agricultura familiar.

Baseado na oportunidade de incentivo oferecida pela modalidade Compra Institucional, 
mister se faz analisar as possibilidades de sua implantação nos órgãos públicos, o que traz o 
seguinte questionamento, o vetor deste estudo: como uma instituição de escopo local, no caso 

uma política pública de aquisição de alimentos, pode impulsionar as atividades da agricultura 
familiar na região? Como podem ser arquitetadas as compras públicas da agricultura familiar 
pelo HU/UFGD por meio de um projeto-piloto, alicerçado no compromisso estabelecido em lei 
de que o Estado fomente atividades para o desenvolvimento da agricultura familiar, contribuin-
do para o aumento de oportunidades para estes atores?

1 Sobre o papel das Políticas Públicas

O estado da arte referente ao campo das políticas públicas e seu conceito tem se trans-
formado com o passar dos anos, muito se afastando do propósito de apenas suprir carências. 

haver coordenação entre os objetivos desta e das políticas econômicas, uma vez que a ênfase do 
processo produtivo tem sido principalmente o capital humano. Ainda segundo o autor, a política 
pública se caracteriza como um conjunto de procedimentos destinados a promover, de maneira 

de política pública é a de Laswell, que consiste em responder às perguntas: quem ganha o quê, 
por quê e que diferença faz?
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Acrescenta-se a esses questionamentos, a discussão sobre o que faz as políticas públicas 
se enraizarem na sociedade, reforçando a distinção entre os termos “políticas de governo” e 

como o alinhamento de lideranças, a conveniência do momento ou o clamor social, são inclusas 
na agenda governamental em determinado momento político, porém, não estão estruturadas 
de maneira que permaneçam como uma política de Estado, em forma de ato normativo ou 
instrumento equivalente, explica Kingdon (2003). Essas políticas de governo ao longo do tem-
po “esfriam” e após as mudanças dos agentes políticos, normalmente se perdem entre outros 
assuntos mais oportunas ao momento.
reconhecidas como legítimas, são transformadas em leis, ou ainda são elaboradas de maneira 
que sua implementação ocorra, sendo incorporados às ações do Estado.

Oliveira (2011) também contribui com o entendimento deste conceito. Para o autor, as 
políticas de governo são formuladas e implementadas pelo Executivo e seu objetivo é responder 
às demandas presentes na agenda política interna, enquanto as políticas de Estado envolveriam 
diversas agências, além de serem submetidas, na maioria das vezes, ao Parlamento, estando 
disponíveis para discussão e sendo passíveis de alterações. A criação de políticas de estado que 

a Administração Pública, entretanto, o segmento ainda carece de grandes avanços e suporte 
técnico para dar sustentação ao desenvolvimento dos pequenos produtores, de maneira que 
possam continuar exercendo sua função social.

2 Função social da Agricultura Familiar

As expressões “agricultura familiar”, “pequena produção”, “produção de baixa renda”, 

social, que era encarado como importante socialmente, mas de expressão econômica marginal. 
Nesse período, relata Abramovay (2007), avaliava-se que o futuro do segmento estaria com-

lembranças do passado. 

Na contramão do esperado, o panorama da agricultura familiar no Brasil, apurado pelo 

2006, permite observar que a agricultura familiar responde por 84% da produção nacional de 

alimentar mundial, pois preserva alimentos tradicionais e contribuem para uma alimentação 
-

rais. Em suma, contribuem para a segurança alimentar em nível mundial, mas também local. 

-

-
tando que nas propriedades com baixo nível de geração de renda, as decisões eram tomadas 
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por 32% dos entrevistados. Do diagnóstico obtido neste estudo, observou-se que a maioria dos 
problemas apontados é decorrente de políticas públicas que não alcançam tal população. Poucas 
alternativas para venda, suporte na gestão e a necessidade de ampliar os canais de comercializa-
ção foram indicadas por parte dos agricultores, principalmente os que pertenciam a municípios 
menores

Outros autores têm direcionado seus estudos a diferentes aspectos da agricultura fami-
liar da região: Amorim (2014), que se concentrou em redes de cooperação entre os associados, 

-

-
ciar, a pequena produção demanda uma série de incentivos por meio de políticas públicas. 

3 Compra Institucional: Os Hospitais Universitários e o HU-UFGD

A modalidade Compra Institucional, criada em 2012 pelo Decreto nº 7.775, objetiva a 
aquisição de sementes e de outros materiais propagativos provenientes da agricultura familiar, 
para o atendimento de demandas de consumo de alimentos, realizada por meio de chamada 
pública, por parte de órgãos públicos compradores. Entre os órgãos compradores, o decreto 

de administração direta ou indireta – da União, estados, Distrito Federal ou municípios, como 

regra, por meio de procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, uma vez que, pelas 
suas características, se enquadram como bens comuns que podem ter seus atributos descritos 

-

Nestes casos, os valores dos alimentos serão previamente tabelados, de acordo com o valor de 

local da plantação, integração do produtor às comunidades quilombolas, entre outros.

A modalidade compra institucional tem estimulado os governos a criarem seus próprios 
mecanismos de compras públicas e também as organizações da agricultura familiar a cons-

-
de, além de justiça social, equidade, cultura e tradição.
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ano, mas após sofrer reajustes ao longo do tempo de existência do programa, seu limite a partir 

da saúde dos pacientes, além de ser ambiente de ensino e pesquisa, também necessitam de 
-

vidades, o fornecimento de refeições adequadas. O modo como cada hospital adquire e produz 

organização do serviço. O quadro a seguir mostra o mapeamento das aquisições:

Quadro 01:

Compra alimentos 

Diretamente do fornece-
dor

Terceiriza res-
taurante

Total

Nordeste 9 6 15
Norte 2 1 3

Centro-oeste 1 4 5
6 0 6
7 6 13

Total 25 17 42
Elaborado pelos autores 

Fonte: Compras Governamentais (2016).

Com base em dados obtidos tanto através de contatos telefônicos quanto através de con-
sulta ao banco de dados do sítio eletrônico Compras Governamentais dos 42 hospitais universi-

dos produtos, como pode ser observado no Quadro 01. Os demais hospitais, totalizando 17, 
terceirizavam a compra de alimentos por meio da contratação de empresas encarregadas de ela-

alimentícios, incluindo carnes, grãos e hortifrutigranjeiros.

Percebe-se que a parcela de instituições que realizavam a aquisição de alimentos direta-
mente do fornecedor é maior do que as de que terceirizam seus restaurantes em todas as regiões, 
excetuando-se o Centro-oeste. Nessa região, dos 5 hospitais pesquisados, apenas o HU/UFGD 
realizava a compra de alimentos, sem terceirizações. No restante dos órgãos, competia à empre-
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Em nenhum dos órgãos que terceirizam o serviço de fornecimento de refeições foi lo-

contratada e condições para que se prestasse o serviço.

Como pode ser observado, embora a legislação permita que os hospitais façam dispensa 
-

lizou a compra utilizando este artifício legal. Além disso, quase que a totalidade dos órgãos ain-
da não havia se adaptado para realizar licitações exclusivas para microempresas, empresas de 
pequeno porte, pequenos produtos e agricultores familiares, mesmo após o Decreto 8.358/2015 
ter entrado em vigência. 

Nos órgãos que terceirizam as refeições, 12 celebraram contrato com sua respectiva 

legislação vigente não foi motivo para rescisão do atual contrato e abertura de nova licitação, 
vez que os contratos pesquisados ainda estavam vigentes na data do recorte temporal do estudo.

Pode-se concluir, a partir dos números demonstrados, que os editais de licitação dos 
HUs, de modo geral, não estavam adaptados à legislação vigente e também que não incentiva-
vam diretamente o desenvolvimento das políticas públicas voltadas para a pequena produção e 
a agricultura familiar. 

-
dos para que o decreto de aquisição de alimentos da agricultura familiar seja cumprido de fato. 

do PAA é uma forma de adequação dos órgãos à legislação vigente.

3.1 Condições de demanda de alimentos pelo HU/UFGD

para compra de alimentos1 -
cionados no Decreto 8.538/2015.

Diante da grande variedade de dietas restritivas que o HU/UFGD precisa elaborar, a 
-

trientes para a correta alimentação das pessoas dependentes deste serviço. Estes alimentos são 
utilizados para compor as refeições oferecidas pelo HU/UFGD dos pacientes internados e seus 
colaboradores.

do HU/UFGD, de 2009 a 2016, pode ser observada no Quadro 02. Ao analisar os valores das 
compras referentes à aquisição de hortifrutigranjeiros para o abastecimento no ano de 2016, o 

1  Em 2017, por meio do pregão eletrônico nº 85/2017, o HU/UFGD terceirizou o abastecimento de alimen-

de refeições.
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entre frutas, verduras, legumes e hortaliças, além do fornecimento de ovos.

Quadro 02:

Ano Valor Contratado (R$) Localidade da Empresa Fornecedora

2009 257.077
2010 295.772
2011 275.339
2012 568.014
2013 504.416
2014 444.801
2016 815.224

Elaborado pelos autores

Fonte:Compras Governamentais, 2016.

Quanto ao local de estabelecimento das empresas fornecedoras, de 2009 a 2016, apenas 
uma das licitações foi vencida por empresa de Dourados. Os demais fornecedores do hospital 
são de outras cidades do estado, ou seja, os valores despendidos pelo HU/UFGD não foram 
direcionados para a região e, consequentemente, não se converteram em renda para a economia 
local.

A apresentação dos dados supracitados visa ilustrar a demanda do HU/UFGD por ali-
mentos in natura -
cidade, necessitam passar pelo processo de industrialização, ou seja, não são produzidos pela 
agricultura familiar, o que os afasta do escopo deste trabalho.

Depreende-se dos dados que o HU/UFGD é um demandante de produtos em grande vo-
-

Existe, conforme pormenorizado, grande demanda de alimentos pelo HU/UFGD. Cabe, 
porém, analisar as possibilidades de oferta de alimentos na região e as peculiaridades da pro-
dução familiar para traçar uma estratégia do fornecimento de alimentos. É a partir dessas in-
formações que se constrói um pedido de compra da instituição, considerando os alimentos que 
serão produzidos e a capacidade de entrega dos produtos, sua sazonalidade, entre outros fatores 
que merecem atenção. 

foram realizados levantamentos sobre a quantidade de famílias que estariam aptas a participar 
da modalidade compra institucional, além de detectar se havia o interesse desses produtores em 
fornecer os alimentos a um novo mercado.



                      Revista dos Mestrados                                                               ISSN – 2317 - 0115

 HTTPS://PERIODICOS.UFPE.BR/REVISTAS/RMP                                                                                  Recife – PE – UFPE / CCSA - MGP

RMP

74
Chiariello, C.; Maidana, K. - Do público para o público: uma proposta para compras 

Com vistas a retratar as características da produção familiar, alguns dados foram levan-

pessoa física (DAP-PF) era de 2.727, sendo 1.928 ativas e 745 inativas. Ou seja, do total de pro-

modalidade Compra Institucional.

Em relação às organizações detentoras de DAP para pessoa jurídica (DAP-PJ) no mu-
nicípio, foram localizadas 04 associações, cujo número de associados pode ser visualizado na 
Tabela 01:

Tabela 01:

 Organização
DAPs reconheci-

das pelo MDA
Associados 
sem DAP

Total de 
Associados

Associação de Produtos da Agrovila 
Formosa

55 28 83

Centro Organizacional da Cultura 

Dourados
130 10 140

18 12 30

Associação dos Produtores de Hor-
tifrútis e Grãos da Grande Dourados 38 12 50

Total 241 62 303
Elaborado pelos autores

Fonte: MDA (2016)

Essas associações podem ter, em sua composição, agricultores associados que não 
possuem a DAP-PF, de forma que eles também possam participar da modalidade Compra 

possível considerar como participantes, além dos detentores de DAP-PJ e DAP-PF, os associa-
dos sem DAP que integram as associações, totalizando um número de 1.990 produtores aptos 

mais atuante na região, além de ser a mais bem estruturada administrativamente. Também foi 
mencionada como a mais presente em diversas negociações com a prefeitura em busca de locais 
e estrutura para venda dos produtos pelos agricultores da região.
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Em entrevista aos presidentes de duas associações, quando questionados sobre os prin-
-

possuir uma relação com as quantidades totais produzidas, uma vez que a associação é nova, 
começando a atuar no início de 2016. Dessa forma, eles têm informações sobre a produção de 

comercializar seus produtos principalmente nas feiras de produtores da região, contando que os 
produtos mais “bonitos” (produtos maiores) normalmente são separados para serem vendidos 

que embora tenham sido plantados da mesma maneira, tenham se desenvolvido menos, são 
separados e comercializados na CONAB, onde as alfaces são vendidas por quilograma, ou seja, 
o seu tamanho é irrelevante, revela o entrevistado. Essa metodologia da CONAB, para parte 
do grupo, não é ideal, pois muitos produtos, principalmente as hortaliças, são produzidas por 
unidade. O valor do quilograma também não é o ideal, continua o agricultor, pois o preço do 
quilo é um pouco baixo. 

Como pode ser extraído da fala do agricultor, a CONAB é a alternativa que eles possuem 
para vender o excedente de produção que não é adquirido nas feiras. Dessa forma, embora o 
valor não seja considerado justo pelo produto, os agricultores optam por vender à CONAB para 
não perder o que foi produzido.

O outro entrevistado relata que sua associação não tem mais vendido para a CONAB, 
e que vem buscando novos meios para comercializar. Um exemplo dado é a intenção da asso-

on-line e programar as entregas dos produtos em suas próprias casas. Foi relatado também que, 
para operacionalizar o website, foi buscado o auxílio da UFGD, de modo que houvesse um 
apoio técnico. Ainda na UFGD, foi disponibilizado um espaço para que os associados pudessem 

andamento, é a construção de um Centro de Comercialização da própria associação, que contou 

A partir desses primeiros relatos, é possível observar a intenção das associações em 
buscar novos mercados. Os associados têm utilizado medidas criativas para tentar se adaptar 

para irem até as feiras.

Quando questionados se eles possuíam contratos com outros órgãos por meio do PAA e 

chamadas públicas.

Questionados se eles teriam interesse na Compra Institucional do PAA pelo HU/UFGD, 
-

trevistados disse ter almejado participar da chamada pública do Exército local, mas, no dia, se 
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atrasou e só pôde assistir à sessão pública. 

-
de em controlar o vencimento da DAP dos associados. No dia agendado para a aquisição do 

-
necimento dos alimentos, duas DAP-PF estavam vencidas. Em decorrência do vencimento das 

-
lidade e limite de valores de cada agricultor, estipulado na modalidade Compra Institucional. O 
entrevistado não atribui somente a isso o atraso na chamada pública, entretanto, ponderou que 

 Quanto à outra associação, a data em que se realizou a entrevista foi anterior à chamada 
pública. Entretanto, é do conhecimento da pesquisadora, por meio da conversa realizada com o 
Exército local que a associação não participou da chamada. 

-
-

mente são decorrentes da falta de conhecimento dos associados, como ele descreveu. 

fornecimento com o HU/UFGD, ambos os entrevistados demonstraram interesse. Um deles 
relata que os agricultores têm capacidade para produzir mais, mas não arriscam aumentar a 
produção sem ter a venda certa. Eles só vão aumentar a produção quando tiverem a garantia 
que irão vender .Nas palavras do entrevistado, a compra institucional “é um recurso e ele [o 
agricultor] tem que entender que é um valor interessante e é uma garantia”.

A partir dos relatos obtidos, alguns pontos se destacam, como, por exemplo, o interesse 

apresentam decorrente da falta de apoio técnico. Nesse sentido, as respostas recebidas corrobo-

enquanto provedores de parte da demanda de alimentos do HU/UFGD. Fica claro, também, que 

4 Discussões e proposta de melhoria

Apesar dos esforços, como relata Dias (2013), a comercialização ainda é o fator de maior 

familiares, normalmente os mais pobres, não têm incentivos para ampliar sua produção, pois 
não conseguem comercializar seus produtos a preços compatíveis com seus custos, especial-

vender os produtos e gerar renda, menos restam alimentos para o autoconsumo. Concluem 
os autores que, onde reinam as regras do livre mercado, com a concentração da propriedade 
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e mercados imperfeitos ou inexistentes, ocorre a marginalização de empreendimentos. Estes, 
muitas vezes expostos a uma competição não mediada com produtos gerados em larga escala, 
colocam milhares de agricultores em situação de difícil competitividade.

PAA fornece meios para que o HU/UFGD possa cooperar com essa política pública. A agri-
cultura familiar representa uma oportunidade para que a instituição contribua com a economia 
local. A aquisição de alimentos, aliada aos mecanismos da política pública voltada para esta 

região, de modo que essa ação promova a proteção social e o bem-estar da comunidade.

Demonstrada a oportunidade de comercialização de alimentos produzidos pela agri-
cultura familiar, cabe ao HU/UFGD dar início à chamada pública. Para tanto, alguns pontos 
precisam ser observados para estabelecer a relação comercial entre os atores envolvidos. Para 
compreensão do roteiro a ser seguido, a Figura 01 demonstra todas as etapas do plano de ação.

Figura 01:Fluxograma do roteiro de para Compra Institucional no HU/UFGD.

Elaborado pelos autores
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4.1.1 Envolvimento dos diversos segmentos da comunidade

A articulação entre os membros da sociedade no desenvolvimento da chamada pública 
de aquisição de alimentos trata-se de importante parte da estratégia para alcançar o sucesso da 

obter parcerias e apoio operacional. O trabalho em conjunto facilita o acesso à informação de 
qualidade, orientando os procedimentos aos interessados ou, ainda, encaminhando os agricul-
tores para os atores corretos. Essa articulação favorece o entendimento e correto direcionamen-
to, evitando retrabalhos e perda de tempo, o que pode desestimular os pequenos produtores a 
participarem da chamada pública devido ao pouco conhecimento e acesso.

A articulação entre os atores locais envolve o trabalho em conjunto para desenvolver 

-
-

o planejamento de acordo com a sazonalidade dos produtos. Condições como o clima, solo, 
instalações dos produtores são algumas informações fundamentais para diminuir os riscos de 
gargalos na produção, comprometendo a entrega de alimentos.

4.1.2 Composição dos preços e pesquisa de mercado

Os preços dos produtos são indicados pelos agricultores como o principal entrave para 
-

cidos com os custos reais, gastos com frete, embalagens, impostos, ou seja, todas as despesas 

devendo ser apresentadas na Chamada Pública. A periodicidade de entrega dos alimentos é 

de logística é o órgão comprador se responsabilizar pela coleta e distribuição dos alimentos nas 
escolas. Assim, se o órgão optar por buscar os alimentos, serão considerados como frete apenas 
os custos para a entrega nas centrais de distribuição.

da Chamada Pública, evitando distorções nos valores de referência. Os preços, neste caso, não 

Pública.

-
tes de valores e, em alguns estados, disponibilizam eletronicamente relatórios com os preços 

-
sições do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.



                      Revista dos Mestrados                                                               ISSN – 2317 - 0115

 HTTPS://PERIODICOS.UFPE.BR/REVISTAS/RMP                                                                                  Recife – PE – UFPE / CCSA - MGP

RMP

79
Chiariello, C.; Maidana, K. - Do público para o público: uma proposta para compras 

-

4.1.3 Elaboração da chamada pública

Com o levantamento das quantidades a serem adquiridas, as condições de entrega e os 
preços dos produtos, é possível elaborar o edital da Chamada Pública. O edital de convocação 

-

a participação dos agricultores.

etapas do processo, sob pena de tornar os atos nulos.

4.1.5 Divulgação da chamada pública e elaboração das propostas de venda

A ampla divulgação da Chamada Pública é fundamental para o conhecimento dos 
interessados em fornecer os alimentos. Deve ser realizada na maior variedade de meios de 

evidenciados pelo estudo de Bezerra (2015) como os meios mais comuns de acesso à informa-
ção pelos agricultores familiares.

Com o apoio das entidades parceiras, a divulgação pode ocorrer também por meio de 
folders explicativos, disponíveis em locais de grande circulação dos produtores, 

estudo de Bezerra (2015).

Após a divulgação da Chamada Pública, os interessados em participar poderão elaborar 
sua proposta de venda, relacionando os produtos que fornecerão. Esse documento é importante 

não ultrapasse os limites estabelecidos pelo PAA. Embora seja um documento simples, o órgão 
precisa estar preparado para auxiliar os agricultores no preenchimento da proposta. 

Por tratar-se de uma nova forma de aquisição, os produtores podem ter dúvidas ou ainda 
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da chamada pública, possibilitando uma abertura ao agricultor que tiver dúvidas quanto ao 
fornecimento e demais assuntos.

-

Os critérios de preferência e desempate devem sempre estar claramente dispostos ao lon-
go do edital, bem como todas as condutas durante a sessão pública. O andamento da Chamada 

Depois de encerrada a Chamada Pública, órgão e fornecedores poderão assinar os con-
tratos, que deverão conter cronograma de entrega dos produtos, prazos de pagamento e condi-
ções que haviam sido previamente estabelecidas no edital de convocação. 

-
-

grama de entrega dos produtos deve acompanhar o contrato, respeitando também o que consta 
na proposta de venda do produtor.

4.1.7 Execução

Encerradas as etapas de planejamento e formalização das compras, inicia-se a fase da 
-

das para entrega.

Essa fase tende a ser a de maior complexidade, pois se refere à comercialização, de fato. 

-
dades não previstas anteriormente.

afetar a execução do contrato, como relatado pelos agricultores. Manter uma produção constan-

diante de eventualidades imprevisíveis pode garantir o sucesso da transação comercial.
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-
to dos alimentos, em duas vias, uma para o pagamento pelo órgão e outro para controle do 
agricultor.

4.1.8 Pagamento

recebidos aos agricultores. Após o recebimento dos produtos e ateste de conformidade pelo 

-

-

familiar tratada neste estudo refere-se a valores que representarão parcelas da renda mensal dos 
pequenos produtores.

um grande e importante conjunto. Para os agricultores, a etapa do pagamento é a principal 
fase, uma vez que todo o esforço é dispendido visando a remuneração pelos seus trabalhos. É 

4.2 Benefícios e limitações da alternativa indicada

O conjunto de ações proposto neste estudo é voltado para a transformação da realida-
de, diante da oportunidade de melhoria vislumbrada. Com a adoção da modalidade compra 
institucional, esperam-se benefícios para ambos os componentes da relação comercial: órgão e 
agricultor.

Um dos avanços esperados pela aplicação do projeto-piloto é a participação do HU/
UFGD na melhoria de condições materiais de vida dos agricultores familiares da região. Isso se 
deve à conversão de parte do orçamento do órgão diretamente aos pequenos produtores, sem a 

fontes de renda. O estudo de Bezerra (2015) revelou que os agricultores que se dedicavam exclu-
sivamente à atividade do campo possuíam remuneração total mensal superior aos que tinham 
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outras ocupações para complementar a renda. Assim, a aquisição de alimentos pelo HU/UFGD 
pode representar, além do aumento de remuneração, a garantia da realização da venda pelos 
produtores, favorecendo a permanência das famílias no campo.

O rol de alimentos a serem adquiridos permite que a compra institucional seja uma 
oportunidade para muitos agricultores familiares, independentemente de sua produção. Pode 

-
riedade, dando chance para todo tipo de alimento participar. Aliada ao propósito de incentivar 
a produção familiar, a aquisição e o consumo de produtos provenientes da agricultura local irão 
permitir o fornecimento de alimentos mais frescos, uma vez que não precisam ser transportados 
de outros municípios, diminuindo o tempo entre a colheita e a utilização e proporcionando 
maior qualidade nutricional aos consumidores de refeições do órgão.

-
miliar: se desenvolver e conseguir acessar novos mercados, principalmente para a gestão das 

status quo.

associações mais antigas e que possuem registro do que é produzido podem estar mais perto de 

variação da produção é um risco existente e muitas vezes imprevisível.

Ao questionar um agricultor se este gostaria de vender seus alimentos ao HU/UFGD, é 

responderiam. Entretanto, em um segundo momento, após analisadas as condições de forne-
cimento, periodicidade etc., é natural que alguns deles percam o interesse, ponderando quanto 
ao lucro que obteriam e a responsabilidade que envolveria o compromisso de um contrato. É 

Esses fatores comportamentais devem ser considerados pelo administrador público para 

atendida nas primeiras tentativas de contratação, é relevante que o órgão não desista de conti-
nuar tentando contratar com a agricultura familiar. Isso porque, para o agricultor, ser um dos 

Deve-se considerar também que a Compra Institucional é uma inovação para a 
Administração Pública. Assim, a existência de dúvidas, tanto no planejamento quanto na execu-
ção do projeto-piloto serão consequência do, até então, novo modelo de aquisição de alimentos.

O PAA é uma política pública que incentiva a permanência do produtor no campo, entre-

produtores para aumentar sua competitividade e essa capacitação não envolve apenas questões 



                      Revista dos Mestrados                                                               ISSN – 2317 - 0115

 HTTPS://PERIODICOS.UFPE.BR/REVISTAS/RMP                                                                                  Recife – PE – UFPE / CCSA - MGP

RMP

83
Chiariello, C.; Maidana, K. - Do público para o público: uma proposta para compras 

de produção, mas elementos técnicos gerenciais e de negociação. Ao estabelecer parcerias e 
aumentar a participação nos mercados institucionais, esses produtores estarão mais envolvidos 
com normas, regras, prazos, legislações, etc.

Ainda quanto à capacitação, ambos os lados da relação comercial devem estar prepa-

aplicarem a legislação de maneira correta. Além de atender à legislação, é preciso conscientizar 
o gestor público quanto ao seu papel que, no caso do HU/UFGD, vai muito além de atender 

agente fomentador de uma política pública, por meio de um mecanismo novo e promissor. A 
legislação prevê a reserva de 30% dos recursos para a agricultura familiar, mas nada impede 

como componente ativo da sociedade, contribuindo para a melhoria das famílias locais, agindo 

não menos importante, adequa o órgão à legislação vigente no país.

Conclusão

Como pode ser observado neste estudo junto aos HUs brasileiros, pouco mais da metade 
efetua compras de alimentos para as refeições. Em 40% dos órgãos pesquisados, que não fazem 

-
lidade de aplicar a modalidade Compra Institucional. Entretanto, a impossibilidade de utilizar 
a modalidade não é fator limitante para a aquisição de alimentos da agricultura familiar, nem 

-
ciem a compra dos alimentos diretamente de associações ou ainda dos agricultores individuais. 
A comprovação da compra pode ser realizada mediante comprovante de venda, fornecido pelo 
agricultor.

neste estudo como um instrumento para efetivação de uma política pública para segmentos que 

(2014, pp.99-100):

-
rias no Brasil, por outro, comprovaram que a agricultura familiar, desde que apoiada por 
políticas públicas adequadas, é capaz de fornecer alimentos e pode também se tornar o gran-

são políticas mais justas socialmente, pois, em lugar de comprar mil itens de um produtor e/
ou fornecedor, compra-se de mil produtores e tem-se o potencial de recriar mercados locais 
e estimular a produção.

Porém, os agentes públicos precisam se adaptar e buscar os instrumentos mais ade-
quados para cada situação, desde que atinjam o objetivo esperado, que é reservar parte das 

sendo que os pontos levantados devem ser tratados como prioridade.
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Equilibrando a balança, nada impede que o órgão mantenha sua compra costumeira via 
pregão eletrônico, como se mostrou a grande realidade. Não trata-se de optar por um ou outro 
caminho, mas de medidas graduais de adaptação tanto da rotina do órgão como da perspectiva 
e capacidade de fornecimento dos agricultores.

Desse modo, caso o HU/UFGD opte por alterar seu formato de compra/contratação, a 

contratação a reserva de recursos visando viabilizar a compra direto do agricultor familiar.

com a desvantagem existente proveniente da pequena produção e criar uma cultura de coo-
peração são importantes barreiras a serem vencidas. Para tanto, deve haver um sincronismo 
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